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Decreto-Lei n.º      

 

Sumário: Estabelece o estatuto profissional e o regime da carreira especial 

pluricategorial de inspeção da educação. 

 

Preâmbulo 

Para que os inspetores da educação continuem a desempenhar um papel determinante no 

sistema educativo, nos seus diversos graus, desde a educação pré-escolar ao ensino 

superior, constituindo um dos pilares que garantem a equidade, a qualidade e o rigor da 

educação e do ensino no nosso país, é necessário que disponham de um estatuto de pessoal 

que respeite o princípio da autonomia que deve presidir ao exercício da atividade 

inspetiva. 

Considerando a especificidade das funções desempenhadas pelos inspetores que integram 

a carreira especial de inspeção da educação, cabe rever o quadro normativo vigente de 

forma a adotar os mais recentes princípios e normas a observar em matéria de 

desenvolvimento de uma carreira especial dotada de autonomia técnica e pedagógica que, 

pela sua particular relevância e sensibilidade, reveste o vínculo de nomeação definitiva. 

Os inspetores da carreira especial de inspeção da educação, integrados na Inspeção-Geral 

da Educação e Ciência (IGEC), desempenham um papel fundamental no normal 

funcionamento do sistema educativo. 

Na verdade, a estes inspetores compete avaliar, nas vertentes técnico-pedagógica e 

administrativo-financeira, as atividades dos estabelecimentos de educação e ensino das 

redes pública, particular e cooperativa e solidária, bem como dos estabelecimentos e 

cursos que ministram o ensino da língua portuguesa no estrangeiro e auditar os respetivos 

sistemas e procedimentos. Compete-lhes, igualmente, inspecionar e auditar os 

estabelecimentos de ensino superior e os serviços de ação social, por forma a controlar a 

aplicação dos dinheiros públicos nos termos da lei e avaliar os resultados obtidos em 

função dos meios disponíveis. 
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Por fim, entre outras atribuições, como o controlo, a auditoria e a fiscalização dos órgãos, 

serviços e organismos do Ministério da Educação, Ciência e Inovação, a estes 

profissionais compete assegurar a ação disciplinar, os procedimentos de contraordenação 

e o contencioso administrativo. No âmbito do apoio técnico, compete-lhes propor e 

colaborar na preparação de medidas que visem a melhoria do sistema educativo, bem 

como apoiar pedagógica e administrativamente os órgãos de administração e gestão dos 

estabelecimentos de educação e ensino.  

Para o desempenho destas missões, além de uma grande disponibilidade e autonomia, é 

exigido a estes inspetores competências e conhecimentos técnicos que garantam um 

profundo domínio do funcionamento do sistema educativo, pelo que o recrutamento para 

as funções de inspetor da educação deverá refletir o grau de exigência da função, devendo 

os candidatos apurados, por via de concurso público, possuir um currículo profissional 

relevante que integre funções docentes e/ou administrativo-financeiras e demonstrar um 

profundo conhecimento da organização e funcionamento do sistema educativo, quer da 

educação pré-escolar, quer dos ensinos básico, secundário e superior. Com isso se 

contribui para a garantia da qualidade da gestão pedagógica nos diversos 

estabelecimentos de educação e ensino e para a eficiência da gestão dos recursos humanos, 

físicos e materiais necessários. 

Considerando a importância que assume o desenvolvimento profissional dos inspetores 

da educação, torna-se fundamental apostar na valorização de conhecimentos e 

competências adequadas ao seu desempenho profissional e potenciadoras da melhoria do 

sistema educativo, incentivando-os para uma atitude investigativa e para uma prática 

reflexiva, pelo que se estabelecem as condições para equiparação a bolseiro e licença 

sabática. 

A integração de todas as carreiras de inspetores das inspeções gerais num só diploma 

legal, o Decreto-Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto, não atendeu à especificidade da IGEC, 

cujos inspetores desempenham funções com conteúdos funcionais específicos e mais 

exigentes, dotados de particular especialização técnica, científica e pedagógica, sendo, 

por isso, justificada a existência de um regime estatutário próprio, através de um diploma 

específico, cuja elaboração se impõe como de incontornável necessidade. 
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Deste modo, procede-se à atualização dos conteúdos funcionais compatíveis com as 

atuais exigências e funções que lhes são atribuídas, estabelecendo-se direitos e deveres 

específicos inerentes à condição de inspetor da educação. 

Por último, consagram-se as concretas vicissitudes respeitantes à constituição, 

manutenção e cessação do vínculo de relação jurídica de emprego público nesta carreira 

especial, bem como a estrutura indiciária e as condições de progressão e avaliação. 

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 

atual. 

Assim, consagra-se o estatuto profissional e o regime da carreira especial pluricategorial 

de inspeção da educação. 

 

 

 

CAPÍTULO I 

Objeto e natureza 

 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei estabelece  

a) O estatuto profissional dos inspetores da educação; 

b) O regime da carreira especial pluricategorial de inspeção da educação. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25676932/details/normal?l=1
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Artigo 2.º 

Inspetores da Inspeção-Geral da Educação e Ciência 

Os inspetores da educação constituem um corpo especial e integram a Inspeção-Geral da 

Educação e Ciência (IGEC), a qual se encontra na direta dependência dos membros do 

Governo responsáveis pela área da educação e do ensino superior.  

 

Artigo 3.º 

Regime aplicável 

1. É aplicável aos inspetores da educação o regime em vigor para os trabalhadores em 

funções públicas, com vínculo de nomeação, em tudo o que não se encontre especialmente 

regulado no presente decreto-lei e respetiva regulamentação.  

2. Para efeitos do número anterior, é aplicável o disposto, designadamente:  

a) Na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, e ulteriores alterações; 

b) No Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

posteriores alterações e respetiva legislação complementar;  

c) No regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito da 

Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, e 

alterações subsequentes;  

d) No regime de formação profissional na Administração Pública, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 86 -A/2016, de 29 de dezembro; 

e) No regime da segurança e saúde no trabalho, aplicável à Administração Pública nos 

termos conjugados da Lei nº 102/1009, de 10 setembro, e ulteriores alterações, e da Lei 

nº 79/2019, de 2 de setembro. 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25676932/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25676932/details/normal?l=1
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Artigo 4.º 

Direitos e deveres 

1. Os inspetores da educação gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres previstos na 

LTFP, em conformidade com o regime que lhes seja aplicável, aos quais acrescem os 

especialmente previstos no presente decreto-lei, bem como noutros diplomas que 

expressamente o prevejam.  

2. Para efeitos do número anterior, as competências inerentes à qualidade de empregador 

público, previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º da LTFP, são exercidas pelo Inspetor-

Geral da Educação e Ciência.  

 

Artigo 5.º 

Estatuto disciplinar 

À responsabilidade disciplinar dos inspetores da educação e respetivo procedimento 

aplicam-se as normas previstas na LTFP.  

 

SECÇÃO II 

Garantias de imparcialidade 

 

Artigo 6.º 

Incompatibilidades, impedimentos e inibições 

1. Os inspetores da educação estão sujeitos ao regime geral de incompatibilidades, 

impedimentos e acumulação de funções aplicável aos trabalhadores em funções públicas.  

2. Encontra-se ainda vedado aos inspetores da educação: 

a) Efetuar quaisquer ações de natureza inspetiva ou disciplinar em órgãos, serviços e 

empresas onde exerçam funções, ou prestem serviços, parentes seus ou afins, em qualquer 

grau da linha reta ou até ao 3.º grau da linha colateral; 
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b) Efetuar quaisquer ações de natureza inspetiva ou disciplinar em órgãos, serviços e 

empresas onde tenham exercido funções há menos de três anos ou onde as exerçam em 

regime de acumulação; 

c) Aceitar hospedagem, onerosa ou gratuita, em estabelecimento que seja propriedade de 

dirigentes dos órgãos ou serviços inspecionados, quando estes sejam objeto de qualquer 

ação de natureza inspetiva. 

3. Os inspetores da educação não podem exercer funções, pelo período de dois anos 

contados da cessação da atividade inspetiva ou disciplinar, nas entidades onde tenham 

efetuado qualquer ação dessa natureza.  

4. Excetua-se do disposto no número anterior o regresso à atividade exercida à data da 

nomeação, sem prejuízo da aplicação das disposições relativas a garantias de 

imparcialidade constantes dos artigos 69.º a 76.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

5. A violação do disposto no n.º 3 constitui infração disciplinar. 

6. A declaração de impedimento e o seu requerimento, o pedido de escusa e o pedido de 

acumulação de funções são dirigidos ao Inspetor-Geral da Educação e Ciência.  

 

Artigo 7.º 

Identificação 

A identificação dos inspetores da educação faz-se por intermédio de cartão de 

identificação pessoal do qual constam as prerrogativas inerentes ao exercício funcional, 

sendo o respetivo modelo aprovado por portaria dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas da educação e do ensino superior.  

 

Artigo 8.º 

Identificação em ato processual 
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Os inspetores da educação que intervenham em atos processuais, por força do exercício 

das suas funções, identificam-se pelo nome, função e domicílio profissionais.  

 

SECÇÃO III 

Condições de desempenho das funções 

 

Artigo 9.º 

Livre-trânsito e direito de acesso 

1. Os inspetores da carreira especial pluricategorial de inspeção da educação gozam, entre 

outros, dos seguintes direitos: 

a) Acesso e livre-trânsito em todos os serviços e instalações de entidades públicas e 

privadas sujeitas ao exercício das suas atribuições; 

b) Requisitar para exame, consulta e junção aos autos, livros, documentos, registos, 

arquivos e outros elementos pertinentes em poder das entidades cuja atividade seja objeto 

da ação de inspeção; 

c) Recolher informações sobre as atividades inspecionadas, proceder a exames bem como 

a perícias; 

d) Assistir, quando em serviço, a aulas ou a outras atividades escolares, reuniões e sessões 

dos órgãos dos estabelecimentos de educação e ensino sujeitos à sua ação inspetiva; 

e) Realizar inspeções, com vista à obtenção de elementos probatórios, aos locais onde se 

desenvolvam atividades sujeitas ao seu âmbito de atuação e passíveis de consubstanciar 

atividades ilícitas, sem dependência de prévia notificação; 

f) Promover, nos termos legais aplicáveis, a selagem de quaisquer instalações, bem como 

a apreensão de documentos e objetos de prova em poder das entidades inspecionadas ou 

do seu pessoal, quando isso se mostre indispensável à realização da ação, para o que deve 

ser levantado o competente auto; 
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g) Solicitar a colaboração das autoridades policiais, nos casos de recusa de acesso ou 

obstrução ao exercício da ação de inspeção por parte dos destinatários, para remover tal 

obstrução e garantir a realização e a segurança dos atos inspetivos; 

h) Solicitar a adoção de medidas cautelares necessárias e urgentes para assegurar os meios 

de prova, quando tal resulte necessário, nos termos do Código de Processo Penal; 

i) Obter, para auxílio nas ações em curso nos mesmos serviços, a cedência de material e 

equipamento próprio, bem como a colaboração de pessoal que se mostrem indispensáveis 

e cuja falta impossibilite ou dificulte aquelas ações; 

j) Utilizar nos locais inspecionados, por cedência das respetivas entidades inspecionadas, 

instalações em condições de dignidade e de eficácia para o desempenho das suas funções; 

k) Trocar correspondência, em serviço, com todas as entidades públicas ou privadas sobre 

assuntos de serviço da sua competência; 

l) Proceder, por si ou com recurso a autoridade policial ou administrativa, às notificações 

necessárias ao desenvolvimento da ação de inspeção. 

2. Os inspetores da educação são considerados autoridade pública para efeitos de proteção 

criminal. 

 

Artigo 10.º 

Deveres de informação e cooperação pelas entidades inspecionadas  

1. Os serviços da administração direta, indireta e autónoma do Estado, bem como as 

pessoas singulares e coletivas de direito público e privado objeto de ação inspetiva, 

encontram-se vinculados aos deveres de informação e cooperação, designadamente 

fornecendo os elementos necessários ao desenvolvimento da atividade de inspeção, nos 

moldes, suportes e com a periodicidade e urgência requeridos. 

2. Os dirigentes e trabalhadores das entidades inspecionadas têm o dever de prestar, no 

prazo fixado para o efeito, todos os esclarecimentos, pareceres, informações e 

colaboração que lhes sejam solicitados pela IGEC. 
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3. As entidades inspecionadas devem dar conhecimento à IGEC das medidas adotadas na 

sequência das ações de inspeção. 

4. Para o cumprimento das suas atribuições é conferida à IGEC a faculdade de solicitar 

aos serviços da administração direta e indireta do Estado a afetação de pessoal técnico 

especializado para acompanhamento das ações de inspeção. 

5. A violação dos deveres de informação e de cooperação para com a IGEC faz incorrer 

o infrator em responsabilidade disciplinar e criminal, nos termos da legislação aplicável. 

 

Artigo 11.º 

Segurança e saúde no trabalho 

1. Sem prejuízo do regime geral aplicável aos trabalhadores em funções públicas, os 

inspetores da educação têm direito a beneficiar de medidas de medicina preventiva, 

mediante a realização de exames médicos periódicos obrigatórios, cujos pressupostos, 

condições, natureza e periodicidade são fixados por portaria do membro do Governo 

responsável pela área da educação.  

2. Os inspetores da educação podem ainda ser submetidos a avaliação da aptidão física e 

psíquica.  

3. As condições de realização da prevenção e do controlo, assim como os respetivos 

procedimentos, são definidos em diploma próprio.  

 

Artigo 12.º 

Seguro de acidentes em serviço 

Os inspetores da educação têm direito a seguro de acidentes em serviço, cujo capital 

mínimo coberto e demais condições constam de portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças, da educação e do ensino superior. 

 

Artigo 13.º 
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Utilização de meios de transporte  

1. Aplica-se o regime jurídico do abono de ajudas de custo e transporte em vigor para o 

pessoal da Administração Pública com as especificidades previstas nos números seguintes. 

2. A IGEC deve providenciar viaturas para transporte em serviço dos inspetores. 

3. Na inexistência de viaturas de serviço, e com o acordo do inspetor, este pode ser 

autorizado a usar o seu automóvel em todo o tipo de serviço, independentemente do local 

para onde e donde faça essa deslocação, com partida do e chegada ao seu domicílio 

profissional, tendo direito a ser abonado ao preço legalmente definido para deslocação 

em automóvel próprio.  

4. As portagens e as despesas de estacionamento são reembolsadas contra a apresentação 

dos correspondentes documentos comprovativos. 

5. A autorização referida no n.º 3 é concedida por ano civil, a requerimento do inspetor. 

 

Artigo 14.º 

Condução de viaturas 

A condução de viaturas afetas à IGEC pelos inspetores da educação é autorizada por 

despacho do Inspetor-Geral, desde que aquele seja titular de habilitação legal para a 

categoria do veículo.  

 

Artigo 15.º  

Ajudas de custo 

1. A atribuição de ajudas de custo observa o regime em vigor na Administração Pública. 

2. Os inspetores, quando deslocados do seu domicílio necessário, podem solicitar à IGEC, 

nos termos do Acordo Quadro AQ-VA-2023, celebrado pela Entidade de Serviços 

Partilhados da Administração (eSPap), ou Acordo equivalente entretanto celebrado, a 

reserva, e pagamento, de alojamento em hotel com pelo menos 3 estrelas, ou equivalente. 



SINDICATO DOS INSPECTORES DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO 

11 
 

 

Artigo 16.º 

Proteção jurídica 

1. Aos inspetores da educação é concedida proteção jurídica, que abrange a contratação 

de advogado, o pagamento de taxas de justiça e demais encargos do processo judicial, 

sempre que sejam arguidos ou parte em processo penal, processos de natureza cível, 

processos disciplinares ou processos contraordenacionais, em virtude de factos praticados 

no exercício das suas funções ou por causa delas.  

2. Para efeitos do disposto no número anterior, a proteção jurídica é concedida ao inspetor 

da educação que a requeira, por despacho fundamentado do Inspetor-Geral.  

3. O patrocínio judiciário pode ser assegurado por trabalhador do Ministério da Educação, 

Ciência e Inovação, ou da Administração Pública, desde que devidamente habilitado, e, 

nos casos em que tal se mostre viável, por jurista com funções de apoio jurídico, nos 

termos das respetivas leis de processo ou, ainda, por advogado contratado externamente.  

4. O direito ao patrocínio judiciário mantém -se mesmo após o falecimento do interessado, 

salvo renúncia pelos seus sucessores.  

5. Nos casos em que tenha sido concedida proteção jurídica nos termos do presente artigo 

e resulte provado, no âmbito de processo jurisdicional, que o trabalhador agiu 

dolosamente ou fora dos limites legalmente impostos, a IGEC exerce o direito de regresso 

sobre o mesmo relativamente a todas as quantias que tenha desembolsado.  

 

SECÇÃO IV 

Férias, faltas, licenças e atividade sindical 

 

Artigo 17.º  

Regime de férias, faltas e licenças  
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É aplicável aos inspetores da educação o regime de férias, faltas e licenças em vigor para 

os trabalhadores em funções públicas, com vínculo de nomeação, em tudo o que não se 

encontre especialmente regulado no presente decreto-lei e respetiva regulamentação.  

 

Artigo 18.º  

Equiparação a bolseiro 

1. A equiparação a bolseiro corresponde à dispensa de serviço inspetivo, relevando para 

todos os efeitos legais como prestação efetiva de serviço e destina-se à realização:  

a) De curso que permita a aquisição do grau de doutor; 

b) De curso que permita a obtenção do grau de mestre; 

c) De projetos de investigação/ação em inspeção e/ou em educação. 

2. Os cursos, dissertações e projetos referidos no número anterior devem incidir em áreas 

relevantes para o exercício da função inspetiva. 

3. A equiparação a bolseiro é concedida nas seguintes modalidades: 

a) Dispensa de serviço a tempo inteiro ou com redução de 50% do horário semanal do 

Inspetor; 

b) Dispensa de serviço com vencimento ou sem vencimento. 

4. Podem beneficiar de equiparação a bolseiro na modalidade de dispensa de serviço sem 

vencimento, os Inspetores que se encontrem a beneficiar de bolsa individual de 

investigação atribuída por outra instituição. 

5. Nos casos em que a equiparação a bolseiro é destinada à realização de curso conferente 

do grau de doutor, pode a mesma ser concedida até 3 anos, prorrogáveis, em situações 

excecionais e devidamente fundamentadas, por até mais dois anos.  

6. Nas situações em que se destine à realização de curso conferente do grau de mestre ou 

à realização de projeto de investigação/ação, a equiparação a bolseiro tem a duração de 

um ano, prorrogável, em situações devidamente fundamentadas, por até mais um ano. 
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7. Os Inspetores que pretendam usufruir da equiparação a bolseiro, devem reunir 

cumulativamente, à data da apresentação do requerimento, os seguintes requisitos:  

a) Ter menção igual ou superior a «Adequado» (ou menção qualitativa equivalente) nas 

três últimas avaliações do desempenho;  

b) Possuir 10 anos de tempo de serviço no exercício efetivo de funções inspetivas; 

c) Encontrar-se em exercício efetivo de funções inspetivas.  

8. A concessão de equiparação a bolseiro não pode anteceder ou suceder a licença sabática 

sem que decorra um período mínimo de dois anos de intervalo. 

9. O requerimento para nova equiparação a bolseiro pode ser efetuado decorridos quatro 

anos de exercício efetivo de funções inspetivas sobre o termo da primeira. 

10. O Inspetor que houver beneficiado do estatuto de equiparação a bolseiro é obrigado a 

prestar serviço efetivo na Inspeção-Geral da Educação e Ciência pelo número de anos 

correspondente à totalidade do período de equiparação que houver gozado. 

 

Artigo 19.º 

Licença sabática 

1. A licença sabática corresponde à dispensa de serviço inspetivo, releva para todos os 

efeitos legais como prestação efetiva de serviço e destina-se a:  

a) Formação contínua; 

b) Frequência de cursos especializados; 

c) Realização de projetos de investigação/ação. 

2. A formação contínua, os cursos e os projetos referidos no número anterior devem 

incidir em áreas relevantes para efeitos do exercício da função inspetiva. 

3. A licença sabática é concedida nas seguintes modalidades: 

a) Por um ano, com dispensa total do serviço inspetivo;  
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b) Por um ano, com redução de 50 % do horário semanal de serviço, prorrogável por até 

mais um ano. 

4. Os Inspetores que pretendam usufruir de licença sabática, devem reunir 

cumulativamente, à data da apresentação do requerimento, os seguintes requisitos:  

a) Ter menção igual ou superior a «Adequado» (ou menção qualitativa equivalente) nas 

três últimas avaliações do desempenho;  

b) Possuir 10 anos de tempo de serviço no exercício efetivo de funções inspetivas; 

c) Encontrar-se em exercício efetivo de funções inspetivas. 

5. O requerimento para uma segunda licença sabática pode ser efetuado decorridos seis 

anos de exercício efetivo de funções inspetivas sobre o termo da primeira. 

6. A concessão de licença sabática não pode anteceder ou suceder a equiparação a bolseiro 

sem que decorra um período mínimo de dois anos de intervalo. 

 

Artigo 20.º  

Atividade sindical  

Os inspetores da educação têm o direito de organizar e desenvolver livremente a atividade 

sindical, nos termos da Constituição e da lei.  

 

SECÇÃO V 

Deveres  

 

Artigo 21.º  

Deveres profissionais especiais  

Para além dos previstos nos artigos seguintes, os inspetores da educação, no âmbito das 

suas funções devem:  
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a) Atuar sem discriminação em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 

condição social ou orientação sexual;  

b) Observar estritamente, na sua intervenção, os princípios de necessidade, adequação e 

proporcionalidade;  

c) Identificar-se, nos termos legais, como inspetores da educação nos serviços e 

instalações de entidades públicas e privadas sujeitas ao exercício das suas atribuições; 

d) Observar, com a diligência devida, a tramitação, os prazos e os requisitos exigidos pela 

lei; 

e) Manter informado o superior hierárquico competente sobre as questões relevantes 

referentes ao serviço. 

 

Artigo 22.º 

Deveres especiais  

1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os inspetores da educação estão 

especialmente sujeitos, no exercício das suas funções:  

a) À subordinação à Constituição da República Portuguesa e à lei;  

b) Ao dever de sigilo profissional relativamente aos factos de que tenham conhecimento 

em virtude do exercício das suas funções, que não se destinem a ser do domínio público, 

mantendo-se este dever após a cessação de funções; 

c) À subordinação ao interesse público, à defesa da legalidade e aos direitos fundamentais 

dos cidadãos;  

d) À missão e ao dever de contribuir para a dignificação da IGEC e do sistema educativo; 

e) A um regime específico de incompatibilidades e de acumulação de funções; 
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f) À adoção, em todas as situações, de uma conduta pessoal e profissional conforme aos 

deveres profissionais e princípios éticos e deontológicos que pautam a atividade e o 

cumprimento da missão da IGEC; 

g) À realização das funções com objetividade, imparcialidade e isenção; 

h) À observância do dever de participar com assiduidade nas ações de formação 

proporcionadas pela IGEC como forma de reforçar e aperfeiçoar a sua capacitação 

profissional. 

2. Os inspetores da educação devem, dentro da sua esfera de competência, comunicar ao 

Ministério Público competente para promover o procedimento criminal, nos termos do 

artigo 242.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de 

fevereiro, e posteriores alterações, os factos de que tenham conhecimento que sejam 

passíveis de ser considerados infração penal. 

 

Artigo 23.º 

Segredo profissional 

1. As ações inspetivas e os processos contraordenacionais, disciplinares, de inquérito, de 

sindicância, de auditoria, bem como os demais procedimentos administrativos cujo 

conteúdo se relacione com a planificação, com a estratégia, com as metodologias e 

instrumentos, com os intervenientes ou com a atividade de inspeção, e com o exercício 

da Provedoria, estão sujeitos, quando coloquem ou possam colocar em causa a capacidade 

operacional e a eficácia da atuação da IGEC, ao segredo profissional, com a interdição 

ou as restrições ao seu acesso e divulgação, nos termos da lei geral.  

2. Os trabalhadores em funções públicas que, a qualquer título e em qualquer situação 

profissional, exerçam, ou tenham exercido, funções na IGEC, não podem fazer, de forma 

direta, indireta ou intermediada e independentemente do meio utilizado, quaisquer 

revelações a terceiros, ainda que sem repercussão pública, relativas a processos pendentes 

ou findos, técnicas ou métodos de investigação, bem como sobre quaisquer outras 

matérias de serviço, ainda que não classificadas como secretas, confidenciais ou 
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reservadas, de que tenham conhecimento em razão das funções que exercem ou 

exerceram ou por causa delas.  

3. Idêntico dever recai, sob pena de responsabilidade disciplinar e qualquer outra 

aplicável, sobre qualquer outro trabalhador em funções públicas que, independentemente 

do serviço ou organismo em que exerça, ou tenha exercido, funções, em razão destas ou 

por causa delas, tenha tido acesso a conteúdos informativos da IGEC que devam ser 

preservados ao abrigo do dever de sigilo.  

4. A obrigação de segredo prevista nos números anteriores é extensível a todos aqueles 

que, em relação contratual, protocolar ou similar, entrem em contacto com informação da 

IGEC coberta pelo dever de sigilo, devendo os respetivos instrumentos incluir cláusula 

expressamente destinada a assegurar a sua efetividade, tanto na vigência do contrato como 

após a sua cessação. 

5. Ressalvam-se as condutas abrangidas pelo previsto no presente diploma respeitantes 

ao dever de informação.  

 

Artigo 24.º 

Aptidão técnica 

Os inspetores da educação devem manter as competências técnicas, cabendo à IGEC 

garantir as condições adequadas para esse efeito, nomeadamente através da 

disponibilização de formação adequada. 

 

Artigo 25.º 

Utilização de equipamentos e meios 

1. A IGEC deve disponibilizar aos inspetores todos os equipamentos indispensáveis à 

execução das tarefas, bem como as condições necessárias para esse efeito. 

2. Os inspetores da educação devem fazer uma diligente utilização dos equipamentos e 

dos meios disponíveis e necessários à execução das tarefas de que estão incumbidos, 
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zelando pela respetiva guarda, segurança e conservação, cabendo à entidade empregadora 

assegurar as condições necessárias para esse efeito.  

 

SECÇÃO VI 

Artigo 26.º 

Regime e horários de trabalho 

Aos inspetores da educação aplica-se o regime de isenção de horário de trabalho, com 

observância do período normal de trabalho estabelecido para os trabalhadores com 

vínculo de emprego público, na modalidade de nomeação. 

 

 

CAPÍTULO II 

Regime da carreira especial pluricategorial de inspeção da educação 

 

SECÇÃO I 

Disposições iniciais 

 

Artigo 27.º 

Carreira especial pluricategorial de inspeção da educação 

1. A carreira especial de inspeção da educação é pluricategorial, de grau de complexidade 

funcional 3, e estrutura-se nas seguintes categorias:  

a) Inspetor superior;  

b) Inspetor principal;  

c) Inspetor. 
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2. O conteúdo funcional geral da carreira especial de inspeção da educação consubstancia-

se na realização e ou instrução de inspeções, auditorias, fiscalizações, inquéritos, 

sindicâncias, acompanhamentos, avaliações, processos disciplinares, pareceres e estudos 

de elevado grau de responsabilidade, autonomia e especialização inerentes à prossecução 

das atribuições da IGEC. 

3. Os conteúdos funcionais de cada categoria englobam os das categorias inferiores. 

4. Os conteúdos funcionais das diferentes categorias e as respetivas posições e níveis 

remuneratórios constam dos quadros 1 e 2 do anexo ao presente decreto-lei, da qual faz 

parte integrante. 

 

Artigo 28.º 

Caraterização dos inspetores da educação 

1. Os inspetores da educação caracterizam-se pela pertença a um corpo especial de 

inspeção, exercendo funções em regime de nomeação, sujeito a hierarquia e deveres 

funcionais próprios. 

2. A carreira dos inspetores da educação desenvolve-se pelas categorias previstas no n.º 

1 do artigo 27.º. 

 

Artigo 29.º 

Coadjuvação especial 

1. Os inspetores da educação são coadjuvados pelos restantes trabalhadores da IGEC no 

âmbito das atribuições que legalmente lhes forem cometidas.  

2. Os trabalhadores designados pelas respetivas chefias para o exercício de funções 

coadjuvantes, nos termos do número anterior, atuam na dependência funcional dos 

inspetores da educação, sem prejuízo do regime que decorra das diretivas e instruções 

permanentes de serviço aplicáveis. 

 



SINDICATO DOS INSPECTORES DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO 

20 
 

SECÇÃO II 

Procedimentos concursais, recrutamento e período experimental  

 

Artigo 30.º 

Procedimento concursal 

1. O recrutamento para ingresso e os concursos de promoção na carreira especial 

pluricategorial de inspeção da educação, obedecem a procedimento concursal especial 

regulado por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da 

administração pública, da educação e do ensino superior, sendo realizados sempre que as 

necessidades o justifiquem.  

2. A portaria referida no número anterior define igualmente os métodos de seleção e os 

termos em que se pode proceder à constituição e ao recrutamento, através de reservas de 

recrutamento.  

3. Quando a necessidade de inspetores justificar a realização de um concurso de ingresso, 

os membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da educação e do ensino 

superior autorizam a abertura do concurso, fixando o número de vagas a preencher.  

 

 

Artigo 31.º 

Requisitos gerais e específicos de recrutamento para a carreira especial pluricategorial 

de inspeção da educação  

1. São requisitos gerais de recrutamento dos inspetores da educação:  

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção 

internacional ou por lei especial;  

b) Ausência de antecedentes criminais;  

c) Robustez física e perfil psicológico indispensáveis ao exercício das funções;  
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d) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício 

daquelas que se propõe desempenhar;  

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 

2. São requisitos específicos cumulativos de recrutamento para a carreira especial 

pluricategorial de inspeção da educação:  

a) Deter habilitação académica de licenciatura pré-Bolonha, mestrado ou doutoramento; 

b) Possuir vínculo de emprego público; 

c) Ter exercido funções docentes, com qualificação profissional, na educação pré-escolar, 

nos ensinos básico, secundário e superior, em pelo menos oito anos letivos completos, 

dos últimos doze anos imediatamente anteriores ao ano do concurso; 

d) Possuir experiência no âmbito de órgãos de direção, administração e gestão escolar ou 

desempenho de cargos de natureza académica no ensino superior, num mínimo de quatro 

anos; 

e) Ter obtido nas cinco últimas avaliações do desempenho, na carreira precedente, pelo 

menos, a menção de «Bom» ou de «Adequado». 

3. São requisitos específicos cumulativos de provimento na carreira especial 

pluricategorial de inspeção da educação: 

a) Aprovação em curso de formação específica, de duração não inferior a 300 horas, 

ministrado em instituição do ensino superior, com classificação não inferior a 14 valores; 

b) Aprovação no período experimental, com classificação não inferior a 14 valores. 

 

Artigo 32.º 

Candidatos habilitados ao curso de formação específica 

1. Os candidatos habilitados no concurso de ingresso frequentam o curso de formação 

específica em regime de comissão de serviço, nos termos da LTFP, pelo tempo 

correspondente ao período de duração total estabelecido no respetivo programa.  
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2. Os candidatos frequentam o curso com o estatuto de inspetor estagiário da IGEC, 

ficando sujeitos ao regime de direitos, deveres e incompatibilidades constantes do 

presente decreto-lei, bem como do regulamento do curso de formação específica, 

aprovado pelo Inspetor-Geral, e ao regime geral dos trabalhadores em funções públicas, 

na parte aplicável.  

3. A desistência ou a obtenção de classificação inferior a 14 valores no curso de formação 

específica determinam a perda do estatuto de inspetor estagiário e, consequentemente, a 

cessação da comissão de serviço.  

4. A desistência injustificada do curso de formação específica obriga o inspetor estagiário 

a indemnizar a IGEC dos custos inerentes ao curso. 

5. Os efeitos referidos nos n.os 3 e 4 produzem-se no dia seguinte ao da notificação da 

decisão de exclusão ao inspetor estagiário ou, no caso de desistência, do despacho do 

Inspetor-Geral que a aceite.  

 

Artigo 33.º 

Período experimental 

1. O período experimental observa o disposto na LTFP, sem prejuízo do estipulado nos 

números seguintes.  

2. A avaliação dos inspetores estagiários no período experimental é feita em 

conformidade com o regulamento aprovado pelo Inspetor-Geral.  

4. O período experimental dos inspetores estagiários tem a duração de um ano, iniciando-

se com o curso de formação específica, podendo ser reduzido até ao mínimo de dez meses, 

por despacho dos membros do Governo responsáveis pela área da educação e do ensino 

superior, sob proposta fundamentada do Inspetor-Geral. 

4. Os inspetores estagiários que concluam com sucesso o período experimental vinculam-

se a permanecer em funções na IGEC por um período mínimo de cinco anos, após a 

aceitação da nomeação, ou a indemnizar a instituição.  
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5. A aplicação de sanção disciplinar de multa ou superior determina a conclusão sem 

sucesso do período experimental. 

 

Artigo 34.º 

Regime de ingresso 

O ingresso na carreira especial pluricategorial de inspeção da educação, para aqueles que 

concluíram com aproveitamento o curso de formação e o período experimental, efetua-se 

nos termos do disposto nos artigos 37.º e 38.º.  

 

SECÇÃO III 

Promoção na carreira especial pluricategorial de inspeção da educação 

 

Artigo 35.º 

Inspetor superior 

1. A promoção a inspetor superior é feita mediante procedimento concursal, definido em 

portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da educação e do ensino 

superior, no qual são ponderados o currículo e o percurso profissional dos candidatos, 

bem como o mérito evidenciado em discussão pública do respetivo currículo e de dois 

temas científicos, técnicos ou práticos, o primeiro diretamente ligado às áreas de 

intervenção da IGEC e, o segundo, ligado às áreas da gestão, liderança e desenvolvimento 

organizacional.  

2. Podem ser candidatos ao procedimento concursal previsto no número anterior os 

inspetores da educação com pelo menos três anos de serviço na categoria de inspetor 

principal e classificação de «Relevante» (ou menção qualitativa equivalente) ou cinco 

anos com classificação de «Adequado» (ou menção qualitativa equivalente).  

3. O júri do procedimento é constituído, no mínimo, por três elementos. 
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4. A discussão pública referida no n.º 1 é reduzida a escrito e, em caso de aprovação, é 

objeto de divulgação no âmbito da IGEC.  

 

Artigo 36.º 

Inspetor principal  

1. A promoção a inspetor principal é feita mediante procedimento concursal, definido em 

portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da educação e do ensino 

superior, no qual são ponderados o currículo e o percurso profissional dos candidatos, 

bem como o mérito evidenciado em discussão pública do respetivo currículo e de um 

tema científico, técnico ou prático, diretamente ligado às áreas de intervenção da IGEC.  

2. Podem ser candidatos ao procedimento concursal previsto no número anterior os 

inspetores da educação com pelo menos seis anos de serviço na categoria de inspetor e 

classificação de «Relevante» (ou menção qualitativa equivalente) ou dez anos com 

classificação de «Adequado» (ou menção qualitativa equivalente).  

3. O júri do procedimento é constituído, no mínimo, por três elementos. 

4. A discussão pública referida no n.º 1 é reduzida a escrito e, em caso de aprovação, é 

objeto de divulgação no âmbito da IGEC.  

 

Artigo 37.º 

Inspetor 

São nomeados na categoria de inspetor os inspetores estagiários que tenham concluído, 

com aproveitamento, o curso de formação específica. 

 

SECÇÃO IV 

Modalidade e constituição da relação jurídica 
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Artigo 38.º 

Modalidade de vínculo 

1. A relação jurídica de emprego público dos inspetores da educação constitui-se por 

nomeação, nos termos da LTFP, com as especificidades do presente decreto-lei.  

2. Concluído com sucesso o período experimental, ocorre a primeira colocação, de acordo 

com os postos de trabalho definidos no Aviso de abertura do concurso e com as normas 

regulamentares aplicáveis.  

3. O tempo de serviço decorrido no período experimental é contado, para todos os efeitos 

legais, como tempo efetivo de serviço na categoria de inspetor.  

 

SECÇÃO V 

Mobilidade 

 

Artigo 39.º 

Mobilidade intercarreiras ou na categoria 

1. Os inspetores da educação estão sujeitos ao regime geral de mobilidade aplicável aos 

trabalhadores em funções públicas, com as especificidades do presente decreto-lei e das 

normas regulamentares aplicáveis.  

2. O desempenho de funções dos inspetores da educação noutros organismos da 

Administração Pública central, regional e local ou em empresas públicas carece de 

autorização dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da educação e do ensino 

superior, podendo cessar a qualquer momento.  

3. Os trabalhadores a que se refere o número anterior continuam sujeitos à disciplina das 

entidades competentes da IGEC. 

 

Artigo 40.º 
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Instrumentos de mobilidade interna 

São instrumentos específicos de mobilidade interna dos inspetores da educação a 

colocação por:  

a) Permuta;  

b) Transferência.  

 

Artigo 41.º 

Colocação por permuta 

A colocação por permuta consiste no movimento resultante da indicação recíproca e 

simultânea de inspetores da mesma categoria, a pedido dos mesmos.  

 

Artigo 42.º 

Colocação por transferência 

A colocação por transferência consiste na mudança, a pedido do trabalhador, para área 

territorial, equipa multidisciplinar ou domicílio profissional diferentes.  

 

Artigo 43.º 

Indeferimento da colocação 

Sempre que razões de conveniência de serviço o aconselhem, o Inspetor-Geral pode 

indeferir, por despacho fundamentado, os pedidos de colocação.  

 

Artigo 44.º 

Regulamentação 
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O regime dos instrumentos de mobilidade interna consta de regulamento próprio, 

submetido, pelo Inspetor-Geral, a aprovação dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas da educação e do ensino superior. 

 

Artigo 45.º 

Prestação de serviço noutros organismos 

1. Os inspetores da educação podem ser nomeados, em comissão de serviço, para o 

desempenho de funções no território nacional ou no estrangeiro, em organismos nacionais 

ou internacionais, por período limitado, de acordo com o interesse público, sendo 

remunerados pela entidade de destino, da qual dependem funcionalmente, podendo, em 

situações excecionais e fundamentadas, ser remunerados pela IGEC.  

2. Os inspetores da educação mantêm os direitos de proteção social do lugar de origem e 

o tempo de serviço prestado é contado, para efeitos de antiguidade e de carreira, como se 

tivesse sido prestado naquele lugar.  

 

SECÇÃO VI 

Regime de remunerações  

 

Artigo 46.º 

Remuneração base 

1. Os inspetores da educação estão sujeitos ao regime geral de remunerações dos 

trabalhadores que exerçam funções públicas, com as especificidades previstas no presente 

decreto-lei.  

2. A estrutura da remuneração base a abonar mensalmente aos inspetores da educação é 

a que se desenvolve nos níveis e posições da respetiva tabela remuneratória constantes do 

quadro 2 do anexo ao presente decreto-lei, da qual faz parte integrante.  
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3. A remuneração base é paga em 14 mensalidades, das quais 12 correspondem à 

remuneração mensal, incluindo a do período de férias, e as demais a um subsídio de Natal, 

pago em novembro de cada ano, de valor igual à remuneração base auferida naquele mês, 

e a um subsídio de férias, pago no mês de junho de cada ano, de valor igual à remuneração 

base auferida naquele mês.  

 

Artigo 47.º 

Tabela remuneratória 

1. A identificação dos níveis remuneratórios, bem como as correspondentes posições 

remuneratórias das categorias de inspetor, inspetor principal e inspetor superior da 

carreira especial pluricategorial de inspeção da educação constam do quadro 2 do anexo 

ao presente decreto-lei.  

2. Durante o respetivo período experimental, os inspetores estagiários são remunerados 

pelo valor que auferem na carreira de origem, contando-se integralmente, para efeitos de 

progressão na carreira, o tempo de serviço prestado durante aquele período. 

3. Findo o período experimental com sucesso, e após a nomeação, os inspetores transitam, 

automaticamente, para a primeira posição remuneratória da categoria em que se 

encontram.  

4. Na eventualidade da primeira posição remuneratória da categoria de inspetor ser 

inferior ao vencimento auferido na carreira precedente, o ingresso efetua-se na posição 

remuneratória equivalente ou, quando inexistente, na imediatamente superior ao 

vencimento auferido na carreira precedente.  

 

Artigo 48.º 

Alteração do posicionamento remuneratório 

A alteração do posicionamento remuneratório na carreira especial pluricategorial de 

inspeção da educação efetua-se no quadro da avaliação do desempenho, nos termos 
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previstos nos artigos 49.º e seguintes, tendo por referência as posições remuneratórias 

previstas no quadro 2 do anexo ao presente decreto-lei. 

 

Artigo 49.º 

Requisitos para alteração do posicionamento remuneratório 

1. A alteração obrigatória do posicionamento dos inspetores da educação depende da 

obtenção de seis pontos nas avaliações de desempenho referido às funções exercidas 

durante o posicionamento remuneratório em que se encontra, não se aplicando o disposto 

no artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual, podendo 

extraordinariamente ser contabilizados pontos obtidos por valorização profissional.  

2. Para efeitos do disposto no número anterior, os pontos pelas avaliações do desempenho 

são atribuídos nos seguintes termos: 

a) Três pontos por cada menção máxima, de desempenho «Excelente ou equivalente»; 

b) Dois pontos por cada menção imediatamente inferior à máxima, de desempenho 

«Relevante ou equivalente»; 

c) Um ponto por cada menção imediatamente inferior à referida na alínea anterior, de 

desempenho «Adequado ou equivalente»; 

d) Zero pontos por cada menção correspondente ao mais baixo nível de avaliação, de 

desempenho «Inadequado ou equivalente». 

3. Para efeitos do disposto no número 1., a valorização profissional decorrente da 

aquisição dos graus de mestre e de doutor, em áreas relacionadas com as competências 

profissionais, desde que os mesmos não hajam constituído requisitos de ingresso na 

carreira especial pluricategorial de inspeção da educação, confere, respetivamente, três e 

seis pontos para progressão. 

4. Os pontos acumulados sobrantes da alteração do posicionamento remuneratório são 

contabilizados para a alteração do posicionamento remuneratório seguinte. 
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5. A alteração do posicionamento remuneratório, nos termos dos números anteriores, 

reporta-se a 1 de janeiro do ano em que tiver lugar, após a entrada em vigor do presente 

decreto-lei. 

  

SECÇÃO VII 

Avaliação do desempenho 

 

Artigo 50.º 

Sistema de avaliação do desempenho 

1. O regime de avaliação do desempenho dos inspetores da carreira especial 

pluricategorial de educação é fundado nos princípios gerais do sistema de avaliação da 

Administração Pública compatíveis com a natureza da missão e com as atribuições da 

IGEC, assentando em critérios objetivos, claros, transparentes e previamente conhecidos 

pelos inspetores. 

2. O sistema de avaliação do desempenho adaptado é aprovado, por portaria dos membros 

do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da educação e do ensino superior, no 

prazo de 90 dias a partir da data da entrada em vigor do presente decreto-lei.  

3. A notação final do processo de avaliação do desempenho é expressa em menções 

qualitativas de «Excelente», «Relevante», «Adequado» e «Inadequado», ou menções 

qualitativas equivalentes, em função das pontuações de cada um dos parâmetros de 

avaliação, a definir na portaria referida no número anterior.  

4. Todas as notações são públicas e publicitadas. 

 

Artigo 51.º 

Objetivos e efeitos 
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1. A avaliação do desempenho dos inspetores da educação, constituindo um dos 

elementos essenciais ao desenvolvimento e evolução profissional, visa evidenciar o 

mérito, em termos relativos e absolutos, patenteado pelos trabalhadores, fundamentando-

se na demonstração das competências técnicas e relacionais no exercício das funções e 

no grau de cumprimento dos objetivos. 

2. A avaliação do desempenho dos inspetores da educação tem os efeitos previstos no 

presente decreto-lei em matéria de alteração de posicionamento remuneratório na carreira, 

de aumento da duração do período de férias, até ao máximo de cinco dias úteis, e de 

atribuição de prémios de desempenho, nos termos da portaria a que se refere o n.º 2 do 

artigo anterior.  

 

Artigo 52.º 

Avaliação individual 

A avaliação individual é obrigatória, contínua e específica em relação à categoria, às 

funções desempenhadas e ao período a que respeita, abrangendo todos os inspetores da 

educação em efetividade de funções, constituindo um poder-dever do avaliador e um 

direito do avaliado. 

 

Artigo 53.º 

Finalidades da avaliação individual 

Para além dos objetivos previstos no artigo 6.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 

na sua redação atual, a avaliação individual dos inspetores da educação destina-se a:  

a) Melhorar o serviço prestado por cada trabalhador e, consequentemente, o desempenho 

organizacional;  

b) Atualizar o conhecimento relativo aos diferentes perfis técnicos, pedagógicos e 

relacionais;  

c) Promover a adequada harmonização entre os perfis e os cargos e funções exercidas;  
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d) Compatibilizar as competências individualmente evidenciadas com a missão da IGEC, 

tendo em conta a crescente complexidade decorrente do progresso científico, técnico, 

pedagógico e organizacional; 

e) Potenciar o cumprimento dos deveres funcionais e o respetivo aperfeiçoamento técnico, 

pedagógico e relacional do inspetor da educação.  

 

Artigo 54.º 

Periodicidade da avaliação individual 

As avaliações individuais têm periodicidade anual, com referência ao desempenho do 

inspetor da educação no ano civil anterior. 

 

SECÇÃO VIII 

Aposentação e jubilação 

 

Artigo 55.º 

Passagem à aposentação e condições de jubilação 

1. Os inspetores da educação têm direito a uma aposentação sem qualquer penalização 

após perfazerem 60 anos de idade e, pelo menos, 40 anos de serviço. 

2. Consideram-se jubilados os Inspetores da educação que se aposentem com 65 anos de 

idade e 40 anos de serviço, desde que contem, pelo menos, 20 anos de serviço na Inspeção 

da educação, dos quais os últimos 5 tenham sido prestados ininterruptamente no período 

que antecedeu a jubilação, exceto se o período de interrupção for motivado por razões de 

saúde, decorrer do exercício de funções públicas em comissão de serviço ou resultar de 

atos eleitorais. 

3. O estatuto de jubilado é extensível aos Inspetores da educação aposentados desde que 

tenham contado, pelo menos, 20 anos de serviço na Inspeção da educação e o requeiram. 
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4. Os Inspetores da educação jubilados continuam vinculados aos deveres estatutários dos 

Inspetores no ativo. 

5. A pensão é calculada em função de todas as remunerações sobre as quais incidiu o 

desconto respetivo, não podendo a pensão ilíquida do Inspetor da educação jubilado ser 

superior nem inferior à remuneração do Inspetor da educação no ativo de idêntica 

categoria.  

6. As pensões dos Inspetores da educação jubilados são automaticamente atualizadas e na 

mesma proporção em função das remunerações dos Inspetores da educação de categoria 

correspondente àqueles em que se verifica a jubilação. 

7. Até à liquidação definitiva, os Inspetores da educação jubilados têm direito ao abono 

de pensão provisória, calculada e abonada nos termos legais pela entidade processadora.  

8. O estatuto de jubilado pode ser retirado por via de procedimento disciplinar. 

9. Os Inspetores da educação podem fazer declaração de renúncia à condição de jubilado, 

ficando sujeitos em tal caso ao regime geral da aposentação pública. 

 

Artigo  56.º 

Aposentação por incapacidade 

1. O inspetor da educação que, por debilidade ou entorpecimento das faculdades físicas 

ou intelectuais manifestadas no exercício de funções, não possa continuar em funções, é 

submetido a junta médica da ADSE, I. P..  

2. O inspetor da educação submetido a junta médica que for julgado incapaz, nos termos 

do número anterior, é notificado do parecer desta e dispõe de 30 dias para requerer a 

aposentação ou produzir, por escrito, as observações que tiver por convenientes.  

3. O inspetor da educação que, nos termos do número anterior, não requeira a aposentação 

decorrido o prazo aí referido é submetido a junta médica da CGA, I. P.. 

4. O inspetor da educação que se encontre na situação prevista no número anterior pode, 

enquanto não houver lugar a decisão final, ser suspenso do exercício de funções sempre 
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que a respetiva incapacidade o justifique, por despacho dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas da educação e do ensino superior, mediante proposta do Inspetor-

Geral.  

5. A suspensão prevista no presente artigo é executada de forma a ser resguardado o 

prestígio institucional e a dignidade do inspetor da educação e não produz efeitos sobre 

as remunerações auferidas.  

 

Artigo  57.º 

Manutenção dos direitos 

O inspetor da educação em situação de aposentação conserva o direito a ajudas de custo 

e transportes quando chamado a participar em atos processuais perante a autoridade e os 

tribunais, em virtude de funções exercidas anteriormente à aposentação.  

 

SECÇÃO IX 

Ensino e formação profissional 

 

Artigo  58.º 

Cursos de formação para ingresso ou promoção 

1. Os cursos de formação específica para ingresso ou promoção na carreira especial 

pluricategorial de inspeção da educação, são exclusivamente ministrados por instituições 

de ensino superior.  

2. A duração, estrutura e conteúdo dos planos curriculares dos cursos de formação são 

aprovados pelo Inspetor-Geral.  

 

Artigo  59.º 
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Princípios gerais 

1. A formação profissional integra as vertentes de formação inicial, contínua e formação 

para a valorização profissional, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o regime da 

formação profissional na Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 86 -

A/2016, de 29 de dezembro.  

2. A IGEC deve proporcionar aos inspetores da educação ações de formação profissional 

adequadas à sua qualificação, competências individuais e aos interesses do serviço.  

3. Os inspetores da educação têm o direito e o dever de participar nas ações de formação 

profissional que lhes sejam proporcionadas, salvo justificação ou motivo atendível. 

4. São motivos justificáveis da não frequência, pelo inspetor da educação, de uma ação 

de formação, designadamente:  

a) Ter frequentado ação de formação de idêntico conteúdo programático;  

b) Cumprimento de obrigações legais;  

c) Situação de férias, licenças e faltas;  

d) Necessidade de acompanhamento familiar.  

5. A inexistência de ações de formação por omissão da Administração Pública ou a falta 

de frequência de ações de formação por razões não imputáveis aos inspetores da educação 

não podem prejudicar os mesmos, designadamente para efeitos de progressão e promoção 

na carreira. 

6. A frequência e o aproveitamento dos inspetores da educação em todas as ações de 

formação profissional proporcionadas pela IGEC, são fatores a relevar para efeitos da 

avaliação do desempenho relativamente ao parâmetro «competências». 

7. A formação dos inspetores da educação é contínua, devendo ser planeada e programada, 

com objetivos de atualização técnica e científica interdisciplinar atempadamente 

determinados e adequados às necessidades de qualificação profissional, podendo também 

visar o desenvolvimento de projetos de investigação ligados às áreas de intervenção da 

IGEC ou às áreas da gestão, liderança e desenvolvimento organizacional.  
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8. A formação profissional realizada, em qualquer das suas modalidades, desde que 

autorizada pela IGEC, não pode prejudicar direitos ou garantias dos inspetores da 

educação, contando como tempo de serviço efetivo. 

9. A participação dos inspetores da educação em ações de formação contínua, fora da 

localidade onde se situa a sua residência profissional, confere o direito a abono de ajudas 

de custo e deslocações, nos termos legais aplicáveis. 

 

Artigo  60.º 

Planos de formação 

1. A IGEC, com recurso a instituição do ensino superior, ao Instituto Nacional de 

Administração, I.P., ou a entidade formadora devidamente acreditada, deve elaborar 

planos de formação, anuais ou plurianuais, com base nas necessidades concretas de 

formação dos inspetores da educação, com observância das disposições legais aplicáveis.  

2. Os planos de formação devem ser objeto de ampla divulgação a todos inspetores da 

educação, através dos meios internos de transmissão, designadamente ordens de serviço 

e correio eletrónico. 

3. A frequência de ações de formação realizada no período normal de trabalho, confere 

direito à remuneração e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo. 

4. A IGEC, no âmbito de protocolos celebrados com entidades congéneres, e atendendo 

às necessidades especiais de formação e atualização, pode estabelecer programas anuais 

de formação específica quer em território nacional, quer no estrangeiro. 

 

Artigo  61.º 

Obrigação de permanência 

O inspetor da educação que se desvincule, nos primeiros cinco anos após a nomeação, 

fica obrigado a restituir a totalidade dos montantes despendidos pela IGEC na sua 

formação. 
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CAPÍTULO III 

Transição para a carreira especial pluricategorial de inspeção da educação 

 

Artigo  62.º 

Transição para a carreira especial pluricategorial de inspeção da educação 

Os trabalhadores atualmente integrados na carreira especial de inspeção da IGEC 

transitam para a carreira especial pluricategorial de inspeção da educação, nos seguintes 

termos:  

a) Para a categoria de Inspetor superior, os inspetores com pelo menos 20 anos na carreira 

inspetiva; 

b) Para a categoria de Inspetor principal, os inspetores com mais de 10 e menos de 20 

anos na carreira inspetiva; 

c) Para a categoria de Inspetor, os restantes inspetores. 

 

Artigo  63.º 

Reposicionamento remuneratório 

1. Na transição para a carreira especial pluricategorial de inspeção da educação, os 

inspetores da carreira especial de inspeção da educação são reposicionados na posição 

remuneratória da tabela constante do quadro 2 do anexo ao presente decreto-lei, a que 

corresponda nível remuneratório cujo montante pecuniário seja idêntico ao montante 

pecuniário correspondente à remuneração base.  

2. Na aplicação do número anterior, em caso de falta de identidade, os trabalhadores são 

reposicionados na posição remuneratória da tabela constante do quadro 2 do anexo ao 

presente decreto-lei, a que corresponda nível remuneratório cujo montante pecuniário seja 

imediatamente superior à remuneração base. 
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3. A alteração do posicionamento remuneratório, nos termos do presente artigo, produz 

efeitos à data em que tenha lugar, não se aplicando o disposto no n.º 5 do artigo 49.º.  

4. Salvaguarda-se a posição dos inspetores da educação em regimes de licença sem 

vencimento ou em situação equivalente, reportando-se a sua transição à data de suspensão 

das suas funções. 

 5. A transição prevista no n.º 1 efetua-se, por listas nominativas, no prazo de 30 dias, 

contados da data de entrada em vigor do presente decreto-lei, notificadas a cada um dos 

inspetores da educação e tornadas públicas por afixação no órgão ou serviço.  

6. As transições produzem efeitos desde a data da entrada em vigor do presente decreto-

lei.  

 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais e transitórias 

 

Artigo  64.º 

Salvaguarda de procedimentos concursais, cursos de formação e períodos experimentais  

1. Os concursos pendentes, os cursos de formação e os períodos experimentais que se 

encontrem à data da publicação do presente decreto-lei mantêm-se válidos e em vigor até 

ao provimento das vagas pelos candidatos selecionados.  

2. Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se concursos pendentes 

aqueles em que já foram iniciadas as respetivas provas de seleção.  

3. Os candidatos providos, nos termos do n.º 1, são integrados na carreira, sendo 

posicionados nas posições remuneratórias previstas no presente decreto-lei, constantes do 

quadro 2 do anexo ao presente decreto-lei.  

 

Artigo 65.º 
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Legislação e regulamentação complementar 

1. Salvo disposição legal em contrário, a legislação e a regulamentação previstas no 

presente diploma devem ser aprovadas no prazo de 90 dias a contar da data da sua entrada 

em vigor.  

2. Até à aprovação dos diplomas e regulamentos referidos no número anterior, mantém -

se em vigor, com as necessárias adaptações, a regulamentação atualmente aplicável, 

desde que não contrarie o disposto no presente decreto-lei.  

 

Artigo  66.º 

Norma revogatória 

1. É revogado o Decreto-Lei n.º ------, de ------, na sua redação atual.  

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior:  

a)  

2. As remissões feitas para as normas ora revogadas consideram-se feitas, com as devidas 

adaptações, para o presente diploma.  

 

Artigo  67.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor em   . 
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Anexo 

Quadro 1 

(Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 27.º, os conteúdos funcionais das 

categorias em que se estrutura a carreira especial pluricategorial de inspeção da educação, 

de grau de complexidade funcional 3, são os que constam do presente quadro, sendo que 

os conteúdos funcionais de cada categoria englobam o(s) da(s) categoria(s) inferior(es))  

Categorias  Conteúdo funcional 

Inspetor 

superior 

Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei ou que nele sejam delegadas 

ou subdelegadas, compete ao Inspetor superior: 

✓ Participar na definição de critérios orientadores de distribuição de serviço e na 

uniformização de procedimentos de atuação; 

✓ Participar no processo de avaliação interna da IGEC; 

✓ Validar informações, pareceres e estudos no âmbito das competências da IGEC; 

✓ Coordenar a ação disciplinar e o serviço jurídico-contencioso decorrente dos processos 

contraordenacionais; 

✓ Desempenhar qualquer uma das funções atribuídas à categoria de Inspetor principal. 

Inspetor 

principal 

Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei ou que nele sejam delegadas 

ou subdelegadas, compete ao Inspetor principal: 

✓ Coordenar uma equipa multidisciplinar quando especificamente designado pelo Inspetor-

Geral; 

✓ Coordenar a realização de ações inspetivas, de auditoria e de avaliação previstas no plano 

de atividades, bem como outras que lhe forem cometidas superiormente; 

✓ Integrar grupos de trabalho, comissões, equipas de projeto e missões específicas, 

propondo medidas que visem a melhoria do sistema educativo; 

✓ Integrar como coordenador as equipas de avaliação externa das escolas de ensino básico 

e secundário e apoiar o desenvolvimento das atividades com ele relacionadas; 

✓ Representar a Educação nas estruturas de inspeção das escolas europeias; 

✓ Elaborar informações, pareceres e estudos no âmbito das competências da IGEC; 

✓ Integrar como coordenador as equipas de auditoria relativas aos sistemas e procedimentos 

de controlo interno dos órgãos, serviços e organismos da área de atuação do ME e do MCTES 

ou sujeitos à tutela do membro do Governo, no quadro das responsabilidades cometidas ao 

sistema de controlo interno da administração financeira do Estado; 

✓ Integrar como coordenador as equipas de inspeção e auditoria aos estabelecimentos de 

ensino superior, no respeito pela respetiva autonomia, aos serviços de ação social e aos 
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órgãos, serviços e organismos tutelados pelo ME e MCTES em matéria de organização e de 

gestão administrativa, financeira e patrimonial; 

✓ Supervisionar as ações destinadas a zelar pela equidade dos sistemas educativo, científico 

e tecnológico, salvaguardando os interesses legítimos de todos os que o integram e dos 

respetivos utentes; 

✓ Coordenar a avaliação da qualidade dos sistemas de informação de gestão, incluindo os 

indicadores de desempenho; 

✓ Validar a análise das reclamações inscritas nos livros de reclamações dos 

estabelecimentos particulares e cooperativos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário, bem como das instituições de ensino superior.  

✓ Coordenar a avaliação da qualidade dos sistemas de informação de gestão, incluindo os 

indicadores de desempenho; 

✓ Desempenhar qualquer uma das funções atribuídas à categoria de Inspetor.  

Inspetor  ✓ Integrar equipas inspetivas em ações de controlo, auditoria, acompanhamento e avaliação; 

✓ Instruir processos disciplinares; 

✓ Instruir processos de inquérito; 

✓ Instruir processos contraordenacionais; 

✓ Elaborar relatórios, informações, ofícios e outros documentos decorrentes da ação 

inspetiva, visando a informação dos serviços; 

✓ Analisar as reclamações inscritas no livro de reclamações dos estabelecimentos 

particulares e cooperativos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário e das 

instituições de ensino superior.  

 

 

Quadro 2 

(Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 27.º, as posições e os níveis remuneratórios 

das categorias em que se estrutura a carreira especial pluricategorial de inspeção da 

educação são os que constam do presente quadro) 

Categoria 
Posições e níveis remuneratórios 

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 

Inspetor superior 72 74       

Inspetor principal 62 64 66 68 70    

Inspetor  52 54 56 58 60 62 64 66 

 


